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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. VÍCIO NA INTIMAÇÃO. ALEGAÇÃO NA 
PRIMEIRA OPORTUNIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 
83/STJ. INCIDÊNCIA. NULIDADE REQUERIDA EM MOMENTO 
OPORTUNO. ANÁLISE. REEXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "a existência de 
requerimento expresso de publicação exclusiva torna nula a intimação em 
nome de outro advogado, ainda que conste dos autos instrumento de 
procuração ou substabelecimento, sendo certo que a alegação do vício deve 
ser feita na primeira oportunidade em que couber à parte falar nos autos" 
(AgInt nos EREsp n. 1.316.051/SP, relator Ministro Og Fernandes, relator 
para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
7/11/2018, DJe de 22/2/2019). No caso, o acórdão recorrido está em 
conformidade com a orientação jurisprudencial do STJ. Incidência da Súmula 
n. 83/STJ.
2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, no sentido de que o 
requerimento de nulidade da intimação foi feito em momento oportuno, 
decorreu de convicção formada em face dos elementos fáticos existentes nos 
autos. Rever os fundamentos do acórdão recorrido importa necessariamente 
no reexame de provas, o que é vedado nesta fase recursal. Incidência da 
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. VÍCIO NA INTIMAÇÃO. ALEGAÇÃO NA 
PRIMEIRA OPORTUNIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 
83/STJ. INCIDÊNCIA. NULIDADE REQUERIDA EM MOMENTO 
OPORTUNO. ANÁLISE. REEXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "a existência de 
requerimento expresso de publicação exclusiva torna nula a intimação em 
nome de outro advogado, ainda que conste dos autos instrumento de 
procuração ou substabelecimento, sendo certo que a alegação do vício deve 
ser feita na primeira oportunidade em que couber à parte falar nos autos" 
(AgInt nos EREsp n. 1.316.051/SP, relator Ministro Og Fernandes, relator 
para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
7/11/2018, DJe de 22/2/2019). No caso, o acórdão recorrido está em 
conformidade com a orientação jurisprudencial do STJ. Incidência da Súmula 
n. 83/STJ.
2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, no sentido de que o 
requerimento de nulidade da intimação foi feito em momento oportuno, 
decorreu de convicção formada em face dos elementos fáticos existentes nos 
autos. Rever os fundamentos do acórdão recorrido importa necessariamente 
no reexame de provas, o que é vedado nesta fase recursal. Incidência da 
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por MAURO DALBERON 

CANABARRO E SILVA contra decisão monocrática por mim proferida que conheceu 

do agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento com base na 

incidência das Súmulas n. 7 e 83/STJ (fls. 215-217).

O recurso especial inadmitido fora interposto, com fundamento no art. 105, 

III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL nos termos da seguinte ementa (fl. 

63):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO 
NÃO ESPECIFICADO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO EM 
NOMEDO PROCURADOR INDICADO COM PEDIDO 
DE EXCLUSIVIDADE. NULIDADE.
Diante do expresso requerimento para que todas as 
intimações fossem procedidas em nome de procurador 
específico, a sua inobservância acarreta a nulidade 
da intimação bem como dos atos subsequentes.
Exegese do art. 272, §§ 2º e 5º, do CPC. Precedentes 
jurisprudenciais.
AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.

 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 85-90 e 107-112).

Nas razões do agravo interno, a parte agravante alega que não se trata de 

revolvimento de fatos e provas e que o STJ possui o entendimento divergente ao 

decidido (fls. 221-245).

Requer, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-

se o presente agravo à apreciação da Turma.

Apresentada impugnação ao agravo interno (fls. 249-257).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A irresignação não prospera. A parte agravante não apresentou nenhum 

fundamento capaz de reverter as conclusões alcançadas no julgamento monocrático.

Em relação ao art. 278 do Código de Processo Civil, a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que "a existência de requerimento 

expresso de publicação exclusiva torna nula a intimação em nome de outro advogado, 

ainda que conste dos autos instrumento de procuração ou substabelecimento, sendo certo 
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que a alegação do vício deve ser feita na primeira oportunidade em que couber à parte 

falar nos autos" (AgInt nos EREsp n. 1.316.051/SP, relator Ministro Og Fernandes, 

relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 

7/11/2018, DJe de 22/2/2019).

Confira-se ainda:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO 
RECURSO DA PARTE ADVERSA. INSURGÊNCIA 
DOS AUTORES.
1. A existência de requerimento expresso de publicação 
exclusiva torna nula a intimação em nome de outro 
advogado, ainda que conste dos autos instrumento de 
procuração ou substabelecimento, sendo certo que a 
alegação do vício deve ser feita na primeira oportunidade 
em que couber à parte falar nos autos. Precedentes.
1.1. A exigência de manifestação na primeira oportunidade 
pressupõe que a parte efetivamente tenha acesso ao 
processo e tome ciência inequívoca dos vícios na 
intimação.
1.2. No caso em tela, a parte demandada comprovou que o 
vício na intimação da sentença e de atos subsequentes, 
conforme afirmado no acórdão, além de ter se manifestado 
na primeira oportunidade que teve, após tomar 
conhecimento do vício, tornando impositiva a reforma do 
acórdão.
1.3. Este Superior Tribunal de Justiça admite, que a parte 
alegue o vício na intimação na fase de impugnação ao 
cumprimento de sentença.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.820.508/RO, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 
3/8/2020.)

 
Desse modo, estando o acórdão recorrido em conformidade com a 

orientação jurisprudencial deste Tribunal, incide a Súmula n. 83/STJ (“Não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida.”), que impede o conhecimento do recurso por ambas as 

alíneas.

Ademais, no caso, o Tribunal de origem concluiu que o requerimento de 

nulidade da intimação foi feito em momento oportuno, baseado nos fatos e nas provas 

existentes nos autos, de acordo com o seguinte trecho do acórdão (fl. 86):
 

No caso, a decisão embargada concluiu pela irregularidade 
na intimação do procurador do agravante, ora embargado, 
visto que não se observou o pedido de que a intimação se 
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desse através do procurador Dr. Fabrício Zir Bothomé. Em 
relação à aventada preclusão, não merece reparos o acórdão 
embargado.
Conforme se observa, o evento 10 consistiu na primeira 
intimação do agravante nos autos do cumprimento de 
sentença, assim, a inobservância do pedido de intimação 
específica não estava precluso. Ademais, a intimação de 
procurador específico acarretaria cerceamento de defesa 
do recorrente, ao passo que não gera qualquer prejuízo ao 
embargante.

 

Ao contrário do sustentado, rever os fundamentos do acórdão recorrido para 
analisar a alegação de que houve preclusão da arguição, feita pela ora agravada, da 
nulidade de intimação do advogado importa necessariamente no reexame de fatos e 
provas, o que é vedado nesta fase recursal e enseja a incidência da Súmula n. 7/STJ.

A propósito, cito:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 
282/STF. ADVOGADO. CARGA DOS AUTOS. ATOS 
PROCESSUAIS. CIÊNCIA INEQUÍVOCA 
PRECLUSÃO. NULIDADE. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. JUROS. 
TERMO INICIAL. RELAÇÃO CONTRATUAL. 
CITAÇÃO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA Nº 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso 
especial, a análise da interpretação da legislação federal, 
motivo pelo qual se revela inviável invocar nesta seara a 
violação de dispositivos constitucionais ainda que para fins 
de prequestionamento, sob pena de invasão da competência 
atribuída ao Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, da 
Carta Magna).
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo 
implícito, do dispositivo apontado como violado no recurso 
especial, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 
do Supremo Tribunal Federal.
4. A carga dos autos pelo advogado da parte enseja a 
ciência inequívoca do ato processual. Precedentes.
5. Eventual nulidade decorrente da falta de intimação deve 
ser arguida na primeira oportunidade em que o patrono da 
parte teve para se pronunciar nos autos, o que não se 
verifica na presente hipótese.
6. Alterar o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias acerca da ausência de nulidade por ausência de 
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intimação para apresentação de contrarrazões, ante a falta 
de alegação oportuna, demandaria a análise de fatos e 
provas dos autos, procedimento inviável em recurso 
especial devido ao óbice da Súmula nº 7/STJ.
7. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de 
que, em se tratando de indenização por danos morais 
decorrentes de responsabilidade contratual, os juros 
moratórios fluem a partir da citação.
8. A deficiência na fundamentação recursal restou 
evidenciada, pois as razões do recurso especial não 
indicaram especificamente quais os artigos de lei federal 
teriam sido contrariados pelo aresto recorrido, o que atrai a 
incidência da Súmula nº 284/STF.
9. A divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional requisita comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição 
dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, 
como bastante, a simples transcrição de ementas sem 
realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a 
similitude fática entre os casos apontados e a divergência 
de interpretações.
10. Não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial 
sem que tenham os acórdãos recorrido e paradigma 
examinado o tema com enfoque na mesma legislação 
infraconstitucional.
11. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AgInt no AREsp n. 1.731.772/SC, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 24/10/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
MAICON SOARES BARBOSA - RS120291

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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